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ESTADO DO ̂ í/lRTTOjsIí^O
CAMAM MUWÇj#A|;Í'_

R@g!stír©°s0 = Auíus^sSi.

Sala áâs Sesg^jesT^jf- /.££.

Cl'
S O J- E bi o E /L lí I E :tp K o y e/Is, o i^'s/í ji I H 2 Ci/

T
^  (í'ixa a remuneração do Vice Prefeito de Oachoeiro de Itapemirim)

Árt. 1- - A remuneração mensal do ©ice-Prcfeito de Oachoeiro

Itapemirim ocrã de 5(cinco) salãrios mínimos vigentes na região.

Arte 22: _ Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação5

revogadas ao disposições em contrãrio®

JUSilPIGü. xIvA

■  ■ -

De CO nf or mi da de com o ar t. 16^^|í^ad
muneração do Vicc-Pxxfcito' ocrã fixada ne^a:23^á&í?á Eunicij

Tendo em vista que,de dood(}jò artigo, a Gamar^^a
^ — - - t . .. .. .

legislatura passada nao fixou os referidos vencimentos e que o De''":-

creto Preoidentààl que fixou 00 vencimentos dos vereadores possibi

litou ãs Camaras fixarem-nos ,deode que ainda não remunerados, em

qualquer época, por analogia, podemos também apresentar tal projeto®

Sobre o mérito da questão, diríamos sòmente que o Vicc-Prefeito

por sua posição, é obrigado a cumprir uma atribulada vida social e

ainda ter sob seus ombros a responsabilidade de substituir o Prefeito

em seus impcelimontos, dc onde se origina o dever do acompanhar em to
la a sua plenitude a vida aelministrativa do Município.

íí justãjportanto, ciuc seja remunerado, tanto assim que a Oons-

tituiçãü- Estaelual o prove®

ám uai,a re-0.%ux

Sala das Sessões, 9 de setembro, dc 1968

'f-í/lA ^-H%ô 000--;:
Mvmii COELHO GOSTA

GO Gà j30PtG...,S

JOSÉ GAVA LETTÜ

DpGíGTLIO GOMVs PE ALBU^UEhqUE

Lsmmad vr.

Í.Í'Í.kÒ ò C j------- .......

(HüSHICii. DO p



•

PHOJSgQ HE LEI Hg ■

(  E HíMJRERâÇ^^O DO IÊOíLprEFSíTO PE, CáOHOEIHO DE IíPâPÍMIRISI .)

-ferb, 19 « A reiíruaeração measaí ab Vice-Prefeito, de Caclioe&p de Itapemi -
rim. seradeS (ç^inco) salários mínimos vigentes ,ná região.

Art, 28 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
f  as disposições em contrário#

.  J ü s g I E 10 A g I V A a

ccnfomiidade com o Art. 161 da Constituição Estáduáí, a remu-
neraçao,doVice-ü-efeito será fixada pela Câmara Municipal# IX

1 ~jt i'' j. ®®i3do em' vista q.ue, de acordo com o mesmo arti^# a câmara dalegislativa passada nao fixou os; referidos Vencimentos e que o Dècreto Eré-
aidencial que fixou ós vencimentos dos vereadores possibilitou às Camaras

t dedde que ainda não remunerados, em qualquer ápoca, por ana —
logia, podemos tambea=r^resentar tal Projeto, '

questão, diríamos sômente que o Vice-èrefeito
por sua posição, e obrigado a ctaaprir um^Ciatribulâda vida social e ainda
sob seus ombros a responsabilidade de stibbtituir o Prefeito em seus impe —

aoo»^^ e^Saa a s„a plenltaSa
J.4 4. • ~ -r,®. portagto, que seja remunerado-j. que a Constituição Es-cadual o preve, • ,

Sala' das Sessões, 9 de setembro de 1968#

AiffLíDpM COELHO OOSf A : DEOLINDO A,2 .COSIA

LUIZ GONZAGA BORGES , , BEHOILIO GOMES DE ALBÜQÜEHQÜE

JOSE GAVA NEI20



i^OJEEO DE LEI H»

( FIXA X EEMONESAÇ^O DO ISCOSLPHEFEIIÒ DE CÂCHOEIEO DE ITÁPEBIIIRIM )

Art. 12 - A remuneração mensal do Vice-Frefeito de Cacliòeiro de Itapemi •
rim será de 5 (í^ncO) salários mínimos vigenteb na região,

Art. 2? - Esta Lei entrará em vigor na data de sua puOlicação, revogadas!  as disposições em contrário,

= J ü S g I F I O A g I 7 A «

a rema-
De conformidade com o Art, 161 da Constituição Éstaduál.

neraçap do Vice-Prefeito será fixada pela Câmara Municipal^

n  -1 j. 6® yistá q_ue| de acordo cóm o mesmo artigo, a cãmsupa dale^slat^a passada nao fixou os referidos vencimentos e que o Decreto Ere-
xidencial que fixou os vencimentos dos vereadores possibilitou às''COmaras

* aedde que ainda não remunerados, em qualquer ápoca- por ana -logaa, podemos tambeBí=apresentar tal Projeto» JL.

Sobre o mérito da questão, diríamos sômente que o 7ice^:|refeito
por sua posição, e obrigado a cumprir uma atribuidda vida social e ainda
sob seus ombros a responsabilidade de substituir o Prefeito em seus impe -
di^ntos, de onde se origina . o devér de acompanh em toda a sua plenitude
a vida administrativa do Município»

... . - ® 3*usto, portagto, que seja remunerado,^tótòlassim que a Cons
tituição Estadual o preve, , 'a.

Sala das Sessões, g de, setembro de 1968.

AfLíOM COELHO GOSTA DEOLIKDO A,g.COSTA

LUIZ (SOHZAGá BOEGES DEECILIO GOMES DE ALBUQUERQUE

JOSS GATA HETTO



Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Projáto n-- 63/68
Inmciativa- Mário Miranda de Oliveira

PiRECER

Base^ndo-me também, no mesmo artigo da Consti

tuição Esta'dual do Espírito Santo a Q[ue se referem,

os Srs, Vereadores infra assinados no referido Pr_o

géto, avbo de bem atender e respeitá-lo, ficando

assim a remuneração à ser fixada no término do ma_n

dato, razão pela q.ual aobo a matéria inconstituci
onal e ilegal.

Sala das Comissões, 16 de Setembro de 1968

A
.'/lirai

Relator a

cie-
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CAMAM MUMCIPAL DE CACHGEIRO DE ITAPEMIRIM

Cachoeiro do Itapcnirin,30 de setembro de 1968

AO IHSTIl'Ui'0 BKii,SILLIKO DlJ IBMIM1STHA.ÇAO MUNIGIPJiL _ 1 B A M _
- Deaartanoiito Jurídico -

Da : Gonissão de Goristituiçcãü, Justiça c- Eedaçao
Güiisulta : (Paz) - Remuneração do Yice-Erefcito

PrezadüD s enhore o

•

Pendo em. visto celeuma cauüada por ̂ ropositura de iniciati
va do diversos vereadores,versando sobre fixaçao de vencimentos do Vi-
ce-PrefeitD,achamos por bem formular a este Departamento consulta so -
brc a constitucionalidade o legalidade da mattria e para tanto fornc —
cemos os seguintes dados ;

1) A Gonstituição do Estado do Espirito Santo, cm seu artigo 161
diz o seguinte ; "A remuneração dos cargos de Prefeito c Yicc-Prefeito
scr^ fixada pela Gamara Municipal no tf;rmino do seu mandato nara o gua
trienio necniinte"

2) A referida Gonstituição foi promulgada em I5 de março de 1967
e a anterior não se referia ao assunto.

3) Por conseguinte a antiga Gamara nao fixou os vencimentos do
Yice-Prefeito,mesmo porque sbmente na Ciltima legislatura foi o cargo
criado,

4)0 Decreto - Lei, digo a Lei Gomplemei.^tar 11^ 2, de 29 de novem
bro de 1967, que disoõe sobre critbrios para a remuneração dosverea -
dores preve que as Câmaras que não tiverem fixado os seus vencimentos
no final da legislatura poderão faze-lo em qualquer tempo,desde que n
fossem remunerados anteriormente;

5) Alicerçados neste ponto c anguindo a analogiajos autores do_
' ''9/68) nncaminharam-no afirm.andü que ' nao^se-nqo iprojeto (datado de 9/9/68)

nao

rn-

ãnnrst.i.tnci.ünal a fixação d
.^nn1r;;3er tem.PQ.

vcncim.eíito dos vereadores axnda 110.0 rcmune-
não O ncrfi a do Vice-Prcfc,Í_tEl"

6) A câmara atual foi empossada cm janeiro de 1967.

-  Levando-se em conta qucn referida matlria,na Mcoa Comissão,
mereceu parccêres conflitantes,^solicitamos a colaboração deste Depar
tamento, esclarecendo a nossa dúvida.

Reiterando nossos prutestos de estima e consideração,apresen
tamos as nossas cordiais saudações. <

ik cf\c i o o ame r/;; e ,

Á
/«/J "

Yerc
_ AEElíA -

varo Tavares Gosta

Relator
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Essa. Prefeitura é filiada ao IBAM e está

quites com os cofres da instituição. Obrigado.

A Direção do IBAM

PR - 79 - SOO - 6/68



INSTITUTO Brasileiro de Administração Municipal
Rua Miguel Pereira, 34 - ZC-02 - Fone 26-6187 - Rio de Janeiro - Guanabara

Reconhecido de Utilidade Pública pelo Governo Federal (Dec. 34661 de 19-11-53)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

LUIZ SIMÕES LOPES-Presidente

Adroaldo Tourinho Junqueira Ayres

Francisco Saturnino de Brito Fillio

José Rubem Fonseca

Rofce! do Sílva Xavier

Rômulo Almeida

IBAM

DIRETOR-EXECUTIVO

DIOGO LORDELLO DE MELLO

CONSELHO FISCAL

Adhamar Soares de Carvalho

■ Alim Pedro

Jcoquim Caetano Gentil Neto

NS5958/68

Rio de Janeiro, 21 de novembro de I968

Prezado Senhor,

Em resposta a seu ofíeio de 3© de outubro último,
chegado a este Instituto no dia 7 de novembro, remetemos-lhe, em

anexo, o Parecer ns 587/Ú8, solicitando-lhe nos confirme o recebi

mento»

Desnecessário ressaltar que os trabalhos do IBAM
continuam sempre à disposição dos municípios que lhe são filiados»

enciosamente,

go Lordello de Mello

Diretor-Executivo

limo Si»

Clovis de Barros

MD» Presidente da Gamara Municipal de

Cachoeiro de Itapemirim - ES

V T» Ê.

t.

"  . i.

.;Õ'

Vv^'-

n  />.OV.Í

,\

/rf.

llrie %iiià íBAM

Mod. 1002 - 9.000 - 7/63



Leplaçôo Federal de inlerêsse para as lAunicipíes
o IBAM está editando um volume de cerca de 400

páginas contendo a principal legislação federal de inte
resse para os Municípios, inclusive os decretos-leis baixa
dos antes da atual Constituição. Essa coletânea virá su
prir uma enorme lacuna de que se ressentem as Prefeituras
de todo o País.

O IBAM está publicando, em segunda edição revista
e ampliada, as suas instruções para Encerramento do Exer
cício, com base na Lei 4.320 e nas modificações posteriores
dêsse diploma legal. O volume inclui também instruções
especiais sôbre o encerramento da escrita relativa ao Eun-
do de Participação dos Municípios e as cotas dos impostos
únicos sôbre combustível e lubrificantes, energia elétrica
e minerais.

Êsses trabalhos não serão postos à venda, pois se
destinam exclusivamente aos Municípios filiados do IBAM
e quites com a sua anuidade. Reserve, desde já, o seu
exemplar.



INSTITUTO Br AS I LErROT5E'ADrvTr^írSTRAÇAÕ MÜNICIPAL.
Rua Miguel Pereira, 34 - ZC-02 - Fone 26-6187 - Rio de Janeiro - Guanabara

Reconhecido de Utilidade Pública pelo Governo Federal (Dec. 34661 de 19-11-53)

(CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

■ LUIZ SIMÕES LCPES-Presidente

-Adroaldo Tourinho Junqueiro Ayres •

•Francisco Saturnino de Brito Filho —

José Rubem Fonseca

Rafael da Silva Xavier = •

Rdroulo Almeida.

NC 587/68

BAM

£ 4 H 1 G B R

DIRETOR-EXECUTIVO

DIOGO LORDELLO DE MELLO

CONSELHO FISCAL

Adhamof Soares de ̂ ofvclho

Alím Pedro

.J.ooquim Caetano Gentil Neto

Interessado:

câmara Municipal de
Cachoeiro do Itapemirim - ES

- A fixação de remuneração de cargo
de Yice-Prefeito, no Bstado do Es,

pírito Santo, não, poderá ser fei
ta para viger no atual período go

vemamental (Const, Est. art»l6l)c

A câmara Mxmicipal de Cachoeiro do Itapemirim, ai;
tra"7es de seu Presidente, Clovis de Barros, sonsulta sobre a ccris

titucionalidade e legalidade da fixação de remuneração de Yice-
Prefeito, na legislatura em CTirso, esclarecendo encontrar-se em

exame uma proposição de lei a respeito, naquele órgão»
—  Dos termos da consulta, chegamos a seguinte con

clusão:

- O cargo de Yice-Prefeito do município não era
remunerado 5

- Com a vigência da Constituição Estadual de 196?»
criou-se a possibilidade de remuneração.

Pace a isto, deseja saber o consulente se a câma
ra pode fixar remuneração para o atual Yice-Prefeito ou se apenas

poderá fazê-lo para o mandato seguinte»
Preceitua o art» I6I da Constituição referida:

"A remuneração dos cargos de Prefeito e Yiçe-
Prefeito será fixada pela Gamara Mimicipal no ter
mino de seu mandato» para o.quatriênio seguinte»"
(O grifo e nosso)

Ora, o Yice-Prefeito não percebia remuneração algu

suáv JB

IMod. 1002 - 9.000 - 7/681 li: 13
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Í INSTITUTO §R&SILEHT8 8E SOMIHISTRIiÇSO MUNICÍPItl

ConSlusão: e inconstitucional a fixação de remune
ração do cargo de ?ice-Prefeito, para viger durante o atual pe -
ríodo governamental#

A remuneração do referido cargo, como prevista na
Constituição do Estado do Espírito Santo (arte citado), somente :
poderá ser fixada no termino do mandato da atual Gamara para o
quatriênio seguinte#

É o parecer.

^.V
Mari-n

ssessora Técnica

Aprovo o parecer#

ogo Lordello de Mello
Diretor-Executivo

Rio de Janeiro, 21 de novembro de I968

MF/rf#

Hod. 1004 - 9.C00 - 8/68
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^  ̂ Gachoeirp de Itapemirim, 30 âe setembro de 1968.
AO INSTITÜ20 BRASILSIHO BE âBMUíISíDEAÇAG MUNIGIPAili = I B A M =:
- Bepartameato Jiirídico -

Ja - Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Consulta; (Faz) ~ Remuneração do Vice-Ptefeito.

Prezados Sen^i^eã;

rJô ^ ;s. 2?endo em vista ̂çeleuma causada por propositura
+L vereadores^ versando sobre fixaçao de venoimentos do Jice-Prefeito, aoliamos por bem formular a Iste Departamento coa-"
sulta sobre a constitucionalidade e legalidade da matéria e para tanto
fornecemos os seguintes dados; ^
1) - A Constituição do Estado^do Espírito Santo, em seus artigo 161 dia

o seguinte; A remuneração dos cargos de Prefeito e Vice-Prefetto
Gamara Municipal ja.q l^érmino dp seu mandato rara o nm,

2) - A referiâa^Coastituição foi promulgada em 15 de março de 1967 e a
anterior nao se referia ao assunto^

^  "* a" antiga câmara não fizou os vencimentos do Viee-
^iado • * ®6smo porque sòmente na líltima legislatiira foi o cargo

® I-ei Complementar n® 2, de 29 de novembro de
T^-noTrâ sobre critérios para a remuneração dos vereadores
•Sí? L ? as Oamaras que^nao tiverem fixado os seus vengimentos no fi -
Som Isgislatura poderão faze-lo em qualquer tempo, desde que não fossem remunerados anteriormente; ^ ^ xos

® ar^inao a analogia, os antores do proje-to (datado de 9/9^68) encaminbaram-no afirmando que "nlo ¥endd'dn -
,^.3tituoioaal a fixaçao de vencimento dos vereadores aindf' nãn ÍJnini _
áeÉfffwt em qualquer teinno. também não o será a do ViGe-Prefeito.'t
6) - A Câmara atual foi empossada em janeiro de 1967.

«V. • ~ Levando-se em conta a referida matéria, na noss?mereceu, pareceres conflitantes, solioitamos a colaboração des
te Departamento, esclarecendo a nossa d-dvida.

Reiteramos nossos protestos de estima e conside-
rav^ao, apresentamos as nossas cordiais saudações, ■

Atenciosamente,;

Í3E0L.INB0" XlVARO TAVaRE^ ;OÓS!IíA"
HEM20R sí VEREADOR ARMA

eeiSSSAO DE COííSíDITÜIÇAO, JUSTIÇA E REDAÇAO
PROJETO DE HS 63/68

IHICIATIV^A; Mísio Miranda de Oliveira

PAREÔ E R ^

/I -n =®s^1^âi-me também no mesmo artigo da CcnsMtuicãoEstadual do Espírito Santo a que se referem os Srs, Vereadores infra -
assinados no referido acho de bem atender a respeitá-lo, fican-
do assim a remuneração a ser fixada no término do mandate, razão pela
qual acho a matéria inconstitucional e ilegal.
Sala das Comissões, 16 de setembro de 1968.

MARIO MIMBa M óLIVEIRI"
« RELATOR =:

Discordo do parecer do nobre relator- data vlnia»
porque se inqonstitucionalidade houvesse não seria também possível aes
vereadores fixarem os seus vencimentos. Existe uma possibilidade pelo
Governo,prr analogia, se estende dos vereadores ao Vice-Prefeito. A ma-
teria e constitucional e legal.
DE0I.«|g_,g8|TA „
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^achoèíro de Itapemirim, 30 âe setembro de 1968.
AO INSTITÜIO BRASILEIRO LE ALMINISTRAÇAO MONICIPAL = I B A M -
- Departamento Jtirídlcò - m ~

Da - Comissão de Constituição, Justiça e Redação
consulta» (Paz; - Remuneração do Vice-Prefeito.

Prezados SonfioBes:

de A- r. ©m vista coleujBa cagada por propositura
+fto 5Í v?í ̂  ? diversos vereadores, versando sobre fixaçao de venoimen
a«?+f «aÍ í?! por bem formular a êste Departamento con-"
iSnlcISoros legalidade da matéria e para tanto

será fixada pela Câmara MunieiBai nn
ISiafSSsiSl"? Municipal ao tármlno do seu

promulgada em 15 de março de 1967 e a
anterior nao se referia ao assunto4 ^ a

® antiga Câmara não fixou os vencimentos do~Vice- '
Siadol ' porque sômente na áltima legislatura foi o cargo

®  Complementar n» 2, de 29 de novembro de
nT»«trâ wael* ^^®-^^®PO0 sobre critérios para a remuneração dos vereadores
nal L alsislat^r^ôd^ãS^ tiverem fixado os seus vensimenios no fi -
sem tempo, deede qte não fSe-

~ to^(datado®dl^Q,í??*° ® » analogia, os autores do proje-° de 9/9^68) eacaminbaram-no afirmando aue "não ̂ rhdo^ -fn -
^ fixaçao de vencimento dos vereadores aindafe-fjSSngT6^ qualquer tempo^ tsTqT;)ám nao o seyá a do V-iQe.»PrQffti"ft.tt -

-'/.A Camara atual fòi empossada em janeiro de 196?.,

Or¥m'4aanim Lsvando—36 em oonta a referida matéi?ia« na nossiComjssap, mereceu parecer es conflitantes, solicitamos a colal)«racão des
te/JDepartament o, esclarecendo a nossa dávida. a/.coJ.aDpraçao, oes-

,  Reiteramos nossos protestos de estímã\ e considerapao, apresentamos as nossas cordiais saudações. \
■  Atenciosamente,

MüiiüíDo ALVAku 'íaVÁRHS' .CòsIt
REZASOE m VEREADOR 'ARMA ̂

jáemssxp DE CONSIITÜIÇXO, JUSTIÇA E REDAÇXO
/PROJETOipE Nfi 63/68 . S
INICIAIIÍIVA: Mfelo Miranda d© Oliveira \.

« P A R E C E R s - r

Pci+âiri-.ikn Ar. jo. também no mesmo artigo da ConstTttdção^tadual do. Espírito Santo a que se referem os Srs . Vereadoré» infra —
Bpbjetà, acho de bem atender m respeitá-lo, fican

ou-? o ® fixada no término do mandata, rakão pelaqUu.l ,acho a matéria inconstitucional e ilegal* ' ' : •
Sala das \ ÕòmissÕes, 16 d© setembro de 1968*

i-'

MaRIü MlM^IDA DE/üLIVílIfeÁ
ss RELATOR

j  Discoiído do parecer do nobre relatorA data vêniv
veSSorL houvesse não seria também possível /r«írf f :^xarem os seus vencimentos. Existe uma possibilidade vr

f^®*n®® ®®tend8 dos vereadores ao Vice-iPrèfeito* Z®""téria é constitucional e legal. ' ' ■ r
MeoJjúÈão Gosta „ _ _ 2^ de setembro de 1968 „! ^



/

QpnU^^ao de h jjr\.arLçxU)

fA.oj.e±o de LeL ri- 6j/68

A/i^urvto: FLxxl HemuneA.açdti do Mi.c.e-fn.e/ei±o de ÇackoeiJio de OiapeirÚjiJun
Audo/i&â : Di.ve/i/)ü/) veA.eciido/ie/>

faA.ec.eA.

De acôndo com o paA.eceA do OBAl^], e o anU^o 161 da

ÇorU)iJjtiiLçxw FedeA.ad. cpie pAeceistua: " A Aemim.en.aç.ao do/) co/k^o/ de /
íAe/eJjto e VLce-fAe/eJjio, /cAa /ÀKoda peLi Çaman.a FíunLcJLpad, rw ieA-
mirio de /eu mandado, paA.a o quad/iLêriLo /e^uLnde " .

/jn vÀyàia do acÀma expo/io, /orno/ peÁxL Àn/cori/dLiu—

cLon.aJjAade da madenda, pedindo o anc^uLvamendo do Ae/enddo pAoJ,edo.
SaM/o rn^JJwA ^jjd^o, é o rio//o paA.ev.eA. .

VeA.eadoA /Ida/ F\ol/e/

(ackoeJjio de OdapemdnJjn, d6de de^embAo de d<^6S



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

ClMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
A1-

PEOJBSíO DE h li l M ã

(fixa a remuneração do Vice Prefeito de Gachoeixo de Itapcmirim)

" Art» ~ A rernojicração mcnoal do líice-Prefeito de Cachueiro
dc itapeairim oerfç de aalSrios aiitiimos vigentes nà região.

Art» 2^ - Esta Lei ontj/orã ca vigor na data dc sua publicação,

revogadas as disposições en contrario.

J U a f I i i C A X I w A

De conformidade com o art.l,6i da Constituição BstadualjU re~

numeração do Tice-Prcfeito scrã fixada pela Canara limicipcil.
TcJido cs. vista quo,,ide acordo con o mcamo artigo, ã Cãaara da

iegisiaturs pasoada não fixou os reforidoa voncimciitoa g que o De ~
croto Prcsidcntààl que fixou cs vemciracntos dos vereadores possibi

litou as .câmaras fixorom-noo , de ode que ainda nac ronuiicradoa, em
qualciuér ^poca, por analogia, podemos também aprosontar tal projeto*

,  í?obrG o mtrito da questão, diríamos sf^mento que o Viceí-Profoito

poi" suo posição, % obrigádü a cumprir uma atribulada vido social e

ai.Ma ter sob seus ombros a responsabilidade rle substituir o Ecefoito

em sou,o iirj.pcdimontos, de. oado se origina o dever dc ácoD,wOj:ih.aj: em to
da a sua i->IcnitudG- a vida administrativa do Município*

È áustdi,portanto, que soja remunerado, taato asoin que a Cona-

tituição Estadua3. o prove»

Sala das SesoSos, 9 do sotcicibro da 1968

-7
'-Aí/oTjaA?:7 a»

3*

' ÛWú GOEEAO COS OSSA

DJiiOlblO GOM./B J)x;xUUÜ

"jõm, QáYÂ MivPfO



ESTADO DO EiSPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

k O J. X; g O a X' h L X M .S Cri/^d

n rsnumorcçaíí d©'Vlç© Srüfyito '-Ig Cr»G.'àcí€-iro 'feí'XUíxpamifia.)

jSrt». — A renuacrnçãfi ccasüi ü-o ®i:c<j-]E5?Gtc4to âe Oachoeiro

<2c Xtasc3nlx?i$i srrS í3(niaco) ísaiacioü m%nX.ao& vigaiatoo aa região*

^t*r - Ealii Iicá e-ií;rw^.-H cri vl/Sr: iaa data dí; sua puOlicáfão»
revogadas no íLlBjvOolçãc.c ín-n oDiitrSrift*

J ir í3 3: ^ ií I ̂  .X I V U

.Di- cujiiox-iiiâftdo coiii o a.,eu».I6i. da üüiaOtltáiaSs) Batíiâttal(»:tv 3?í5—
Eisacra^ao do Vica-^^ex-íiLo oíx-a fii£4iíl:a üâbara SíaiaiciBai*

x .jxdó oxi 'xiüta #M^dú ao&ráü cüia o níomo aiílsigo,^ a fímarcv 4a

lci;,;iDlatura aao oa roáàjiw-ifíftc Sícíacfiiaoâto.íS; e o-3)1?

creto ifeí GidcOA&âàí £-íisxríx ox "íaíaôiãcBtao âoo ■\^"rí;'a4ea?os possibi
litou àíi CnmuaciB £ixarQS-^;iD2, ^4^ciclv.- qua ainda aão rsnnjtcx^icíOGç
qiialout-í/ ^poca».. poi" íoiaio^xa.^, j^odeaos taiabSjs a]''rí3£j!j'f:<fec,a? taí pro;1.(il'o»

dolsr-© ü riaxi-to áa í''ai&tãD, dlriluruja o?aiaoatii ^íju-a o ^ice-íi^Gicito
por sua posição,. •€ obriípflo a oimprir una atrifauioíla vida social e
aiií-cla %€.'£ sob oeno oribinja a r-. ojíS-noalailidadc 4o substituir o ííccicitü
013 -nous. iíApc-dlSKiitoa, 4-. osidx. se origiaa o dcvor 4<: acoapaaliar c-ia to-
âa a Qiiti ^j,.lGüitU;4Ê a vida, áâtiiuifc i;x*at .Iva do Jàaaiçl;pi.G,

JuiitiB^portCíbiiiOa, cjLW üwjá. rxEi^íaorad-'s, taiito assiá g.tte a üOiiS—
tituição Bst acuai o pr.>viV

Sala das Sossoc-d,-. 9 iU' o^t':nb.cra ds 1938

MíãOli m^ /L^Lí ̂' J^ / ,V''J .^UtÍÍ

L'j.- ALi3üi-^i-itwBi-XiOiLid GGOI•;W3 M-H

.JGe.£- <tAV-.â id-diO"



■  : 303/68/

;  ',2 , , ■ ■ " ' ■;

Các}ioe>iro de Itapejnirim, 30 de outubro de 1968.

Estimdos Scnhoress . • . , ;

Eia curaprxmento a diErposto no Eeginentc Interno des

ta Gamara Municipal, tenho .a honra' de paacar. âs imos de Vossas

Senhorias, para- os. dcridos rins, c<5pi& do ÍProgeto de Lei - .n^

63/68, -dlsponde sobre remuneraçõo do Vice-Erefeitp de Cachoeir

de Itapeaii^iui, assim oomo do parecer, da Oomissão de Constitui»

ção, Justiça e Redação e da consulta formulada por.aauela Co
missão.

Aproveito o ensejo para apresentar—llie as minhas

.  , Atenciosas Saudações,

CL0VIS BE BABHOS

Pi^ssidente da Gamara

Ac -. ■ " /

Instituto Brasileiro dè Administração 'foniolpal — IBAM

Departamento Jurídico

Eio de Janeiro - -



,  "1' Tf ífí i\
^ ̂5 ckM' i fârâ ^ áf i

') : -
AõS^fi.^. ãcas (le.

jiintQíiã Co esiês, ãutos

t adeàfi^e .seiiij£-^--do c^uefãfo este ie-riiíQ^
1  ■ "•

'  'Secretário da Camàrayo^ escrevi,

P

a e

'  - /TA_^

- XQ- I ̂  '
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